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Geraldo Alckmin - GovernadorEstado de São Paulo

Poder 

Executivo
seção I

comércio local. A metodologia adotada e 
a lista de itens de material são similares 
às do levantamento da capital.

Marcas famosas – Antes de fechar 
negócio, a especialista do Procon recomen-
da ao consumidor consultar o preço de 
cada item da lista de materiais do filho em 
diversas lojas e sites. Como exemplo, ela 
cita o lápis preto Nataraj HB nº 2, fabri-
cado pela CIS/Sertic. Em duas papelarias 
paulistanas, sai por R$ 0,35; em outra 
custa R$ 1,95. Ou seja, o valor unitário 
teve acréscimo de 457,14%. “A orientação 
é que os pais se reúnam em grupos e façam 
compras coletivas. Desse modo, é possível 

Material escolar: preços têm
variação de mais de 400% 

Disponível no site do 
Procon, pesquisa comparou 
valores cobrados por 
214 itens à venda em 10 
varejistas da capital; 
até segunda-feira, 16, 
consumidor do interior terá 
à disposição levantamento 
semelhante on-line
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Oara oferecer uma referência de pre-

ços de material escolar aos pais e 
mães de crianças em idade escolar, 
a Fundação de Proteção e Defesa do 
Consumidor (Procon-SP) divulgou, 
no seu site, pesquisa comparativa 
com os valores de 214 itens. O tra-
balho foi realizado em dez estabe-
lecimentos da capital (ver serviço). 

Segundo a supervisora da 
Diretoria de Estudos e Pesquisas 
do Procon e responsável pelo estu-
do, Cristina Martinussi, o objetivo 
é fornecer referências de preço e 
orientações a muitas famílias dis-
postas a economizar com essa des-
pesa, uma das muitas presentes no 
orçamento doméstico.

O universo pesquisado abran-
ge papelarias das regiões norte 
(2), sul (2), leste (2), oeste (2) e 
centro (2) de São Paulo – todas 
visitadas entre 6 e 8 dezembro. No 
levantamento do Procon, órgão 
vinculado à Secretaria Estadual da 
Justiça e da Defesa da Cidadania, 
entraram apenas itens disponíveis 
em, no mínimo, três dos locais 
visitados. O estudo divulga, no 
final, os nomes e os endereços dos 
varejistas participantes.

Foram pesquisados preços 
de apontador, borracha, caderno, 
caneta esferográfica e hidrográfica, 
cola em bastão e líquida, fita corre-
tiva, giz de cera, lápis preto e colo-
rido, lapiseira, marca-texto, massa 
de modelar, papel sulfite, refil para 
fichário, régua e tesoura. “Hoje, os 
preços cobrados podem ser dife-
rentes daqueles que aparecem na 
pesquisa, por estarem sujeitos à 
alteração a critério do comerciante 
e incluírem descontos, promoções 
ou reabastecimento de estoque”, 
esclarece Cristina.

Variação – Na comparação de 168 
itens comuns entre as pesquisas realizadas 
em 2015 e 2016, constatou-se que os valores 
dos produtos subiram em média 12,97%. 
A variação da inflação apurada, para o 
mesmo período, segundo o Índice de Preços 
ao Consumidor de São Paulo (IPC-SP), da 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 
(Fipe), foi de 6,65%.

Para quem mora no interior do 
Estado, a recomendação é aguardar 
segunda-feira, 16, antes de comprar o 
material escolar. Até essa data, as oito 
regionais do Procon do interior seguirão 
publicando no site da Fundação as pes-
quisas comparativas de preços feitas no 

negociar descontos maiores com os forne-
cedores”, sugere Cristina.

Nem sempre o material mais sofis-
ticado tem qualidade superior ou é mais 
adequado. O consumidor deve evitar itens 
decorados com personagens, logotipos e 
acessórios licenciados, porque são mais 
caros. Além disso, não levar as crianças 
nas compras, pois elas são mais suscetí-
veis aos apelos de consumo, especialmen-
te os ‘turbinados’ por franquias famosas, 
como, por exemplo, estojos e capas de 
cadernos decorados.

A venda do material escolar segue 
as normas previstas no Código de Defesa 
do Consumidor – CDC (Lei federal nº 
8.078/1990), legislação responsável 
por normatizar as relações de consumo 
no Brasil (ver serviço). Assim, mate-
riais como colas, tintas, pincéis atômi-
cos, fitas adesivas, entre outros, devem 
conter informações claras, precisas e em 
língua portuguesa a respeito do fabrican-
te, importador, composição, condições 
de armazenagem, prazo de validade e se 
apresentam algum risco à saúde.

Listas – De acordo com a Lei federal 
nº 12.886/2013, a lista de material escolar 
não pode apresentar itens de uso coletivo, 
como os de higiene e limpeza, ou taxas para 
suprir despesas com água, luz, telefone, 
impressão e fotocópia (ver serviço).

Também é proibido exigir dos pais ou 
responsáveis a compra do material escolar 
no próprio estabelecimento de ensino, assim 
como determinar marcas e pontos de venda 
‘obrigatórios’. A exceção permitida é quando 
o material didático usado forem apostilas.

É considerada abusiva a cobrança da 
taxa de material escolar sem a apresen-
tação de uma lista. A escola é obrigada a 
informar quais itens devem ser adquiridos. 
A decisão entre comprar os produtos soli-
citados ou pagar pelo pacote oferecido pela 
instituição de ensino é do consumidor.

Rogério Mascia Silveira

Imprensa Oficial – Conteúdo Editorial

SERVIÇO
Procon
www.procon.sp.gov.br

Pesquisa de preços de material escolar 
(capital) – goo.gl/QbrZwx

Lei federal nº 12.886/2013
goo.gl/pSlZXS

Código de Defesa do Consumidor 
(CDC) – goo.gl/qtiKOQ

Antes de comprar, consumidor deve consultar preço de cada item da lista de material escolar
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Cristina (do Procon) orienta: Os pais devem se reunir em grupos e fazer compras coletivas
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